
Último trecho ainda sem pavimentação foi finalizado nesta segunda-feira. Em 
outro ponto de São José de Imbassaí, canteiros próximos à RJ-106 receberam 
iluminação pública. Em Inoã, via auxiliar também é asfaltada
A velha Estrada Real de Maricá é agora uma via inteiramente pavimentada e uma 
nova alternativa de trânsito na região de São José de Imbassaí. Homens e máqui-
nas da Secretaria Adjunta de Obras de Maricá finalizou nesta segunda-feira (11/5) 
o asfaltamento do último trecho restante da via, entre a Rua Custódio Moreira e a 
chamada praça do Dínamo, na principal área comercial do bairro. A intervenção 
havia começado no último sábado (9). Nesta semana, a mesma equipe deverá 
ainda aplicar a massa asfáltica sobre o piso da Rua Eurípedes Rangel de Figuei-
redo, que liga a via principal à rodovia RJ-106, na altura do quilômetro 19.
A urbanização da Estrada Real foi realizada em etapas. Primeiro, ela foi feita na 
parte entre a praça do Dínamo e a Avenida Guarujá, no Marine, chegando mais 
tarde à altura da Avenida Marajó, em 2013. No ano passado, o trecho beneficiado 
foi da Rua Custódio Moreira até a junção com a Avenida Prefeito Alcebíades Men-
des (antiga Estrada dos Macacos) onde, antes da pavimentação, houve uma obra 

de drenagem para evitar alagamentos na região, onde há uma bacia formada por 
diversos córregos.
Também em São José de Imbassaí, outra melhoria chegou ao sentido oposto da 
RJ-106, na altura do quilômetro 20. Os canteiros entre o leito da rodovia e a Rua 
das Camélias, que já haviam recebido um tratamento paisagístico, agora recebe-
ram novos postes de iluminação pública. As peças vão beneficiar tanto que circula 
pela área interna do bairro quanto a parte de acostamento da estrada, no sentido 
Niterói. O primeiro canteiro, próximo à passarela de pedestres, também ganhou 
aparelhos para exercícios ao ar livre.
Inoã – Outra via auxiliar no mesmo sentido da rodovia também teve sua pavimen-
tação realizada no fim de semana, desta vez em Inoã. A Rua das Laranjeiras, que 
corre em paralelo à pista principal na altura do km 14, recebeu massa asfáltica em 
toda a sua extensão de aproximadamente 150 metros. Outras vias da região tam-
bém haviam sido pavimentadas em agosto passado, como as ruas das Pitanguei-
ras e dos Mamoeiros, com novo piso até a esquina com a Rua das Laranjeiras.

ESTRADA REAL DE MARICÁ ESTÁ INTEIRAMENTE ASFALTADA
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ATOS DO PREFEITO

PORTARIA Nº 1739/2015.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais e 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei Complementar nº 01 de 09.05.90, bem 
como o solicitado no Processo nº 5903/2015 de 16.04.2015,
R E S O L V E
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) meses a partir de 
01/04/2015, à Servidora do Quadro Permanente GISELA MOTTA DE MIRANDA, Médica, 
sob matrícula nº 1274, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 04 de maio 2015.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 1740/2015.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais e 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei Complementar nº 01 de 09.05.90, bem 
como o solicitado no Processo nº 3085/2015 de 02.03.2015,
R E S O L V E
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) meses a partir de 
01/04/2015, o Servidor do Quadro Permanente, SÉRGIO RICARDO DUARTE MOUTI-
NHO, Médico, sob matrícula nº 1608, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 04 de maio 2015.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 1741/2015.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais e 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei Complementar nº 01 de 09.05.90, bem 
como o solicitado no Processo nº 3118/2015 de 03.03.2015,
R E S O L V E
Art. 1º Conceder LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) meses a partir de 
06/04/2015, a Servidora do Quadro Permanente, ELIANE BATISTA ALVES SANTOS, 
Técnica de Enfermagem, sob matrícula nº 6762, com lotação na Secretaria Municipal de 
Saúde.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 04 de maio 2015.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 1742/2015.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais e 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei Complementar nº 01 de 09.05.90, bem 
como o solicitado no Processo nº 1688/2015 de 30.01.2015,
R E S O L V E
Art. 1º Conceder LICENÇA SEM VENCIMENTOS, pelo período de 2 (dois) a partir de 
01/04/2015, a Servidora do Quadro Permanente JANAINA SALLES MORAES PEREIRA, 
Orientador Pedagógico, sob matrículas nº 5499 e 7550, com lotação na Secretaria Muni-
cipal de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 04 de maio 2015.
WASHINGTON LUIZ CARDOSO SIQUEIRA (QUAQUÁ)
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 1716 DE 13 ABRIL DE 2015. 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA JARI – JUNTA ADMINISTRATIVA 
DE RECURSOS DE INFRAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais e CONSIDE-
RANDO o disposto no artigo 3º do Decreto 090 de 31 de outubro de 2001, bem como as 
diretrizes do CONTRAN, publicado no DOU nº 17 de 26 de janeiro de 1998 e CONSIDE-
RANDO também o término da Portaria 0662/2014.
RESOLVE:	
Art. 1º Nomear como membro da JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRA-
ÇÕES – JARI do Município de Maricá os seguintes titulares.
Representante do Poder Executivo Municipal

Presidente – SERGIO RICARDO DOS SANTOS TRAVI
Suplente – KLÉBIO DA SILVA 
Representante da Associação dos Taxistas de Maricá
Membro – JUCELINO DOS SANTOS
Suplente –  MARCELO CARDOSO LOPES
Representante da Secretaria Adjunta de Segurança Pública
 Membro – ALEX SANDRO ALVES DE FREITAS
Suplente – CRISLANE PORTO DE OLVEIRA SIMÃO BARROSO
Art. 2º A presente Portaria vigorará pelo período de 01 ano, a partir de sua Publicação 
revogando as disposições em contrário.
Publique-se
Prefeitura Municipal de Maricá, em 01 de Maio de 2015.
waschington luiz cardoso siqueira (quaquá)

SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO DE GOVERNO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – CARTA CONVITE 01/2015 - CODEMAR
O Presidente da CPL Marcelo Rosa Fernandes, no uso de suas atribuições, informa que 
a sessão da Carta Convite supracitada que tem por objeto a Contratação de empresa 
para prestação de serviços de Execução de Reforma no 2º Andar do Paço Municipal de 
Maricá-RJ que ocorreu no dia 08/05/2015 às 10hs, restou DESERTA. Desta forma fica 
remarcada a sessão para o dia 21/05/2015 às 16hs. Os interessados em retirar o Edital 
deverão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, portando ca-
rimbo contendo CNPJ e Razão Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 13 às 
16hs ou solicitar pelo e-mail cplmarica@gmail.com. Informações pelo sitio www.marica.
rj.gov.br

SECRETARIA ADJUNTA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 09 de 11 de Maio de 2015.
SUBSTITUI MEMBRO DA COMISSÂO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 32/2009
O SECRETÁRIO ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO no uso de suas atribuições legais e 
considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento dos contratos: 
RESOLVE:
Art. 1º SUBSTITUIR os servidores Juliana Fraga Santos Mat: 102.148 e Marta Martins 
Alonso Alvares mat: 1228 que compõem a Comissão de Fiscalização do contrato 32/2009, 
cujo objeto é a locação do imóvel situado à Av. Francisco Sabino da Costa nº 175, onde 
está localizado o DPO, por Laysa Antunes de Oliveira Mat: 102.220 e Milena Oliveira da 
Silva Sampaio Mat: 100.064
Parágrafo único – Em razão da substituição indicada no caput, a referida Comissão pas-
sará a ser composta da seguinte maneira:               
Marli Azevedo Camacho mat: 1216
Laysa Antunes de Oliveira Mat: 102.220
Milena Oliveira da Silva Sampaio mat: 100.064 
Rafael Dionisio dos Santos Mat: 100.016(Suplente)
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, gerando seus efeitos a partir de 11 de maio de 2015. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 11 de maio de 2015.
Gilberto Silva Palmares
Secretário Adjunto de Administração

PORTARIA Nº 08 de 07 de Maio de 2015.
SUBSTITUI MEMBRO DA COMISSÂO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 06/2007
O SECRETÁRIO ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO no uso de suas atribuições legais e 
considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento dos contratos: 
RESOLVE:
Art. 1º SUBSTITUIR os servidores Christiane de Lima Correa Botelho – Mat.: 101.455, La-
wrice dos Santos Souza – Mat.: 100.134 e Juliana Fraga Santos(Suplente) Mat:102.148, 
que compõem a Comissão de Fiscalização do contrato 06/2007, cujo objeto é locação 
mensal do imóvel onde funciona Agência Comunitária dos Correios de Guaratiba, por Ana 
Cristina da Silva Pinheiro Mat: 871, Priscila Ribeiro Jobim de Souza Mat: 8218 e Rafael 
Dionisio dos Santos(Suplente) mat: 100.016.
Parágrafo único – Em razão da substituição indicada no caput, a referida Comissão pas-
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sará a ser composta da seguinte maneira:               
Ana Cristina da Silva Pinheiro mat: 871
Marli Azevedo Camacho – Mat.: 1.216
Priscila Ribeiro Jobim de Souza mat: 8218 
Rafael Dionisio dos Santos Mat: 100.016(Suplente)
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, gerando seus efeitos a partir de 09 de abril de 2015. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 07 de maio de 2015.
Gilberto Silva Palmares
Secretário Adjunto de Administração

SECRETARIA ADJUNTA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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PORTARIA Nº 02 DE 02 DE MARÇO DE 2015.
DESIGNA SUBSTITUIÇÃO NA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO REFERENTE À PORTARIA Nº 29 DE 
10 DE NOVEMBRO DE 2014, PUBLICADA NO JOM EDIÇÃO Nº523 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2014, 
CONTRATO 424/2014 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº16633/2014.
O SECRETÁRIO ADJUNTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições legais e, conside-
rando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato 424/2014 referente ao 
processo administrativo nº 16633/2014. 
RESOLVE:
Art. 1º SUBSTITUIR à servidora Layse Guedes de Carvalho – Matricula 100.256, pela servidora Laura 
Maria Vieira da Costa – Mat. 100.061 e SUBSTITUIR a servidora Adriane Pereira Arruda – Matricula 
100.268, pelo servidor Jasp dos Santos Gonçalves Junior – Mat. 100.271. 
Laura Maria Vieira da Costa – Mat. 100.061
Jasp dos Santos Gonçalves Junior – Mat. 100.271
Phelipe Soares da Rocha – Mat. 100.263
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio, gerando seus efeitos a partir de 02 de março de 2015. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 02 de março de 2015.
Jorge Luiz Cordeiro da Costa
Secretario Adjunto de Assistência Social
100.031

CONSELHO MUNICIPAL DE ÁLCOOL E DROGAS - COMAD
Relação de Titulares e Suplentes indicados para o COMAD

Nome Categoria Entidade Título
01 Alan Christi Vieira Rocha Governamental SAPAD Titular
02 Elma Vieira Rocha Governamental SAPAD Suplente
03 Rosana Santos da Silva Governamental SAPAD Titular
04 Nísia Honório dos Santos Governamental SAPAD Suplente
05 Laura Maria Vieira da Costa Governamental SMAS Titular
06 Matilde Sliachticas Governamental SMAS Suplente
07 Sergio Ricardo dos Santos 

Travi
Governamental Secretaria de Segurança 

Pública
Titular

08 Luiz Alberto Santos Governamental Secretaria de Segurança 
Pública

Suplente

09 Antonio Cesar Viellas Governamental Secretaria Municipal de 
Saúde

Titular

10 Luiz Otavio Costa da Silva Governamental Secretaria Municipal de 
Saúde

Suplente

11 Renato da Costa Machado Governamental Assuntos Religiosos Titular
12 Mauricio Avilez Vargas Governamental Assuntos Religiosos Suplente
13 Flávia Monteiro da Silva Governamental Secretaria de Educação Titular
14 Fernanda Vieira da Silva Governamental Secretaria de Educação Suplente
15 Silvana de Castro Sociedade Civil Clínica da Dor Titular
16 Mariana Barbalho Ruiz Sociedade Civil Pastoral da Sobriedade Suplente
17 Daniel da Silva Sociedade Civil Ass. de Ministros Evangélicos Titular
18 Alfredo Vieira Castinheiras Sociedade Civil GEID – Grupo Ramatis Suplente
19 Ronaldo da Costa Sociedade Civil Projeto Vida/ Desafio Jovem 

D.Q
Titular

20 Ronan Ruiz Homen Sociedade Civil Projeto Vida/ Desafio Jovem 
D.Q

Suplente

21 Valéria Villa Pereira de 
Oliveira

Sociedade Civil Lar Mulher Samaritana Titular

22 Letícia Gustavo Narcizo Sociedade Civil Escoteiro – Ninho das Águias Suplente
23 Julio César Rodrigues de 

Oliveira
Sociedade Civil Al-Anon - Itaipuaçu Titular

24 Mario Barreto Filho Sociedade Civil Igreja Batista Suplente
25 Luis Sergio Batista 

Guimarães
Sociedade Civil Org. Defesas Direitos Povos 

Missões
Titular

26 Bernard Turpin Sociedade Civil A.A Suplente
27 Thayná Vila Real Sociedade Civil Estudante Titular
28 Rosilene Gomes da Silva Sociedade Civil Estudante Suplente
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Base de Cálculo: Art. 46 da LC 112/2003, alterado pelo art. 2º da LC 210/2010;
Sujeito Passivo: Art. 14, inciso IV da LC 112/2003;
Alíquota: 5%, item 7.02 da lista de serviços LC 136/06.
Maricá, 28 de abril de 2015.
Roberto Ataide Santiago Fontes
Secretário Adjunto de Receita

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO MDO 1445/2014 – 5580 RE-RATIFICADA.
ORIGEM: Processo 18217/2014
PARTE: SEGAV Administração e Venda de Imóveis – CNPJ 27.909.472/0001-18 –
Matrícula 12834.
NATUREZA: Imposto Sobre Serviços de Mão de Obra da Construção Civil
VALOR: 57,4129 UFIMA
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Fato Gerador e Incidência: Art. 1º LC 112/2003;
Base de Cálculo: Art. 46 da LC 112/2003, alterado pelo art. 2º da LC 210/2010;
Sujeito Passivo: Art. 14, inciso IV da LC 112/2003;
Alíquota: 5%, item 7.02 da lista de serviços LC 136/06.
Maricá, 28 de abril de 2015.
Roberto Ataide Santiago Fontes
Secretário Adjunto de Receita

SECRETARIA ADJUNTA DE SAÚDE

PORTARIA Nº 191, DE 29 DE OUTUBRO DE 2014.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO TERMO ADITIVO DE PROR-
ROGAÇÃO Nº 01 AO CONTRATO Nª 09/2013, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
11005/2011.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, considerando a delibe-
ração da Secretaria Municipal de Saúde em observância ao art. 34, §2 do decreto 047/2013 e Art. 
3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o 
cumprimento do Termo Aditivo de Prorrogação nº 01 ao contrato 09/2013, que tem como objeto 
a locação do imóvel situado à AV. Roberto Silveira, 11B, salas 204, 205, 206, 207, 208, 209, e 309, 
centro Maricá/RJ, neste município, destinando-se ao funcionamento da Subsecretaria de Atenção 
Básica, através do processo administrativo nº 11005/2011, para atender a necessidade da Secretaria 
de Saúde.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo, para compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento 
do Termo Aditivo de Prorrogação nº 01 ao contrato 09/2013 do processo Administrativo nº 
11005/2011, que tem como objeto a locação do imóvel situado à AV. Roberto Silveira, 11B, salas 
204, 205, 206, 207, 208, 209, e 309, centro Maricá/RJ, para atender à necessidade da Secretaria de 
Saúde.
Carlos José da Costa Azevedo – Matrícula 1795
Bárbara Helena Lourival de Araújo Gama – Matrícula 102560
Ivana Curvelo de Oliveira – Matrícula 864
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 12/09/2014. 
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 29 de outubro de 2014.
FERNANDA VASCONCELOS SPITZ BRITO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO Nº 01 AO CONTRATO N° 
09/2013, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11005/2011
INSTRUMENTO: EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO Nª 01AO 
CONTRATO N° 09/2013, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
11005/2011
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E LUIZ HENRIQUE DE FIGUEIREDO MARINS
OBJETO: PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 09/2013 CUJO OB-
JETO É A LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO À AV. ROBERTO SILVEIRA 11B, SALAS 
204, 205, 206, 207, 208, 209 E 309 DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA SUB-
SECRETARIA DE ATENÇÃO BÁSICA COM QUITAÇÃO DE ALUGUEIS VENCIDOS.
VALOR: DÁ-SE A PRESENTE PRORROGAÇÃO O VALOR TOTAL DE R$ 163.191,33 
(CENTO E SESSENTA E TRES MIL CENTO E NOVENTA E UM REAIS E TRINTA E 
TRES CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MUNICIPAL Nº 
047/2013 E SUAS ALTERAÇÕES. 
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
FONTE DE RECURSO: 202
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.36.00.00.00
PROGRAMA DE TRABALHO: 20.02.10.301.0004.2157 E 20.02.10.122.0013.2183 
NOTA DE EMPENHO: 646/2014 E 647/2014
DATA DA ASSINATURA: 12/09/2014
FERNANDA VASCONCELOS SPITZ BRITTO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
INDUSTRIAL, COMERCIO PETRÓLEO

PORTARIA Nº 01 DE 11 DE MAIO DE 2015.
SUBSTITUI A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DA PORTARIA Nº 054 DE 13 de 
MARÇO DE 2015 DA COORDENADORIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS.
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMI-
CO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E PETRÓLEO, no uso de suas atribuições legais e, 
considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato 
nº 054/2015.
RESOLVE:
Art. 1º Substituir o servidor da Comissão de Fiscalização, Sr. Gerson Michel de Sa-
les, Matrícula nº. 102.082, por Paulo Roberto Alves, Engenheiro Eletricista, Crea nº 
1986102866, Matrícula nº. 100845.
Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 13/03/2015.
Publique-se.
Maricá, 11 de maio de 2015.
Lourival Casula
Secretário Executivo de Gestão do Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comér-
cio e Petróleo

SECRETARIA ADJUNTA DE OBRAS

PORTARIA Nº 215-A/2014.
ORDEM DE PARALISAÇÃO
O Sr. Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos do Município de Maricá, 
Usando de suas atribuições,
RESOLVE:
Solicitar ORDEM DE PARALISAÇÃO em 09/09/2014 ao contrato nº354/2014– Pro-
cesso administrativo nº18294/2013.
Objeto: Sondagem.
Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ E GEOFURO COMÉRCIO E SER-
VIÇOS LTDA.
Maricá, 09 de setembro de 2014.
FERNANDO CARVALHO RODOVALHO
SECRETÁRIO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Mat.100008

PORTARIA Nº 175-A/2014.
ORDEM DE PARALISAÇÃO
O Sr. Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos do Município de Maricá, 
Usando de suas atribuições,
RESOLVE:
Solicitar ORDEM DE PARALISAÇÃO em 11/08/2014 ao contrato nº20/2014– Pro-
cesso administrativo nº8006/2012.
Objeto: Urbanização da Praça de Bambuí.
Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ E LAX CONSTRUÇÕES E SERVI-
ÇOS LTDA-EPP
Maricá, 11de agosto de 2014.
FERNANDO CARVALHO RODOVALHO
SECRETÁRIO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
Mat.100008

PORTARIA Nº36/2015.
ORDEM DE REINÍCIO
O Sr. Secretário Adjunto de Obras do Município de Maricá, Usando de suas atribui-
ções,
RESOLVE:
Solicitar ORDEM DE REINÍCIO em  28 de abril de 2015 ao contrato nº354/2014– 
Processo administrativo nº18294/2013.
Objeto: Sondagem.
Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ E GEOFURO COMÉRCIO E SER-
VIÇOS LTDA.
Maricá, 28 de abril de 2015.
MARCOS CAMARA REBELO
Secretário Adjunto de Obras
Mat.100512

SECRETARIA ADJUNTA DE RECEITA

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO MDO 2302/2014 – 5580 RE-RATIFICADA.
ORIGEM: Processo 20831/2014
PARTE: Maricá Imobiliária Ltda –Matrícula 114154
NATUREZA: Imposto Sobre Serviços de Mão de Obra da Construção Civil
VALOR: 91,8649 UFIMA
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Fato Gerador e Incidência: Art. 1º LC 112/2003;
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CONTRATO 
Nº

CONTRATADO CONTRATANTE INÍCIO OBJETO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL VIGÊNCIA CARGO

24638 ANGELA MARTINS SOARES FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

14/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

TÉCNICO(A) HEMOTERAPIA

24625 ANNA PAULA RODRIGUES
ALVES

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

25/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

24635 CAMILA PIMENTEL DOS
SANTOS AZEVEDO

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

15/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

TÉCNICO(A)ENFERMAGEM

24623 ELAINE SILVA DE SOUZA FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

13/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

FISIOTERAPEUTA

24612 ELIZANGELA 

VASCONCELOS FERREIRA

FUNDO M. DE SAÚDE

DE MARICÁ

01/04/2015 CONTR. POR PRAZO

DETERMINADO

Lei Complementar nº250, de

14.10.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR

IGUAL PERÍODO

AGENTE DE ENDEMIAS

24611 ERICA DOS SANTOS
TEJADAS

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

24/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

ENFERMEIRO(A)

24631 ERICA RODRIGUES DA
SILVEIRA HORA

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

24/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Complementar nº250, de
14.10.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE

24610 FABIANA ANA DOS SANTOS FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

31/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

TÉCNICO(A)ENFERMAGEM

24622 ISIS ALBUQUERQUE DA
SILVA ROMEIRO

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

01/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

TÉCNICO(A)ENFERMAGEM

24619 JACIARA DIA DA SILVA
VITORIANO

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

01/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

MÉDICO(A) PSF

24620 JANE LUCIA DE PAULA
ALCANTARA COSTA

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

09/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

ENFERMEIRO(A)

24617 JOICE MARINS DOS
SANTOS

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

07/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Complementar nº250, de
14.10.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

AGENTE DE ENDEMIAS

24615 JOSE CARLOS CARVALHO
PEREIRA

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

01/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

MÉDICO (A) PLANTONISTA

24446 JOSIANE BRITO DE LIMA FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

26/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Complementar nº250, de
14.10.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

AGENTE DE ENDEMIAS

24637 LEILA MARINHO LAGE FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

06/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

MÉDICO(A) GINECOLOGISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

24634 LIVIA LOPES PINTO FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

13/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

TÉCNICO(A)ENFERMAGEM

24613 LOURDES PIRES DA SILVA FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

04/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

TÉCNICO(A) ENFERMAGEM

24633 LUANA MATARUNA DE
AZEVEDO

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

06/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

TÉCNICO(A)ENFERMAGEM

24624 LUCAS MARINS TEIXEIRA FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

30/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Complementar nº250, de
14.10.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

AGENTE DE ENDEMIAS

24632 LUCIA CRISTINA CARVALHO
LESSA

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

19/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Complementar nº250, de
14.10.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE

24629 LUCIANA LUIZA DE SOUZA FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

25/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Complementar nº250, de
14.10.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE

24626 LUCILENE PEREIRA DE
OLIVEIRA

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

20/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Complementar nº250, de
14.10.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE

24616 LUIS ALBERTO DELGADO
QUEIROZ

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

09/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

MÉDICO(A) REUMATOLOGISTA

24621 MARIA DALVA MARINS
VIEIRA

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

09/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

ASSISTENTE SOCIAL

24614 MARLENE CORTEZ
RODRIGUES DA SILVA

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

05/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

TÉCNICO(A)ENFERMAGEM

24636 RENATA MORAES DE LIMA FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

13/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

FISIOTERAPEUTA

24609 ROSELI CUNHA CAMACHO FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

26/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Complementar nº250, de
14.10.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE

24639 TAYNA APARECIDA REIS DE
MASSENA

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

13/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

TÉCNICO HEMOTERAPIA

24628 THAYANE COUTINHO
MONTEIRO

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

20/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Complementar nº250, de
14.10.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE

24618 VANESSA CARNEIRO DOS
SANTOS

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

08/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

TÉCNICO(A)ENFERMAGEM

24630 VANESSA SILVANO DA
SILVA

FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

19/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Complementar nº250, de
14.10.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE

24267 VIRGINIA VARGAS BRUM FUNDO M. DE SAÚDE
DE MARICÁ

20/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de
21.08.2014

12 (DOZE) MESES, PRORR. POR
IGUAL PERÍODO

COORD. PROGRAMA SAÚDE II

Maricá, 04 de Maio de 2015.
Fernanda Vasconcelos Spitz Britto
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATO Nº CONTRATADO CONTRATANTE RESCISÃO OBJETO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL CARGO
24501 BOAZ RAMOS DE AVELLAR JUNIOR FUNDO M. DE SAÚDE DE MARICÁ 31/03/2015 CONTR. POR PRAZO

DETERMINADO
Lei Municipal nº 2.537, de 21.08.2014 MÉDICO (CARDIOLOGISTA)

24514 CLAUDIA VALERIA SLIACHTICAS
MORAES

FUNDO M. DE SAÚDE DE MARICÁ 31/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Complementar nº250, de 14.10.2014 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

24337 CRISTINA CASTRO AMARO DE OLIVEIRA FUNDO M. DE SAÚDE DE MARICÁ 31/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Complementar nº250, de 14.10.2014 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

24445 JOSE MARIA SALGADO MATIAS FUNDO M. DE SAÚDE DE MARICÁ 31/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de 21.08.2014 MÉDICO(A)

24341 MARIA AMELIA MARTINS DA SILVA FUNDO M. DE SAÚDE DE MARICÁ 31/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Complementar nº250, de 14.10.2014 AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

24531 MIRHELEN MENDES DE ABREU FUNDO M. DE SAÚDE DE MARICÁ 31/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de 21.08.2014 MÉDICO(A)

24452 TATIANE DE AS COSTA FUNDO M. DE SAÚDE DE MARICÁ 10/04/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Municipal nº 2.537, de 21.08.2014 TÉCNICO(A)ENFERMAGEM

24212 ULYSSES RODRIGUES MARINS FUNDO M. DE SAÚDE DE MARICÁ 31/03/2015 CONTR. POR PRAZO
DETERMINADO

Lei Complementar nº250, de 14.10.2014 AGENTE DE ENDEMIAS

Maricá, 04 de Maio de 2015

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

FERNANDA VASCONCELOS SPITZ BRITTO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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SECRETARIA ADJUNTA DE TRABALHO E EMPREGO

PROC. 15.966/2014– Pregão Presencial Nº 91/2014
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município (PGM), parecer 
da CPL e da Controladoria Geral do Município (CGM), Autorizo a despesa e HOMOLO-
GO a licitação NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, com fulcro na Lei Federal 
10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, visando a CONFECÇÃO E AQUI-
SIÇÃO DE CAMISAS DE UNIFORME PARA OS ALUNOS QUE FARÃO OS CUR-
SOS DE QUALIFICAÇÃO DO SENAI, adjudicando o objeto em favor da Empresa LLS 
COMÉRCIO E SERVIÇOS EM EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS EIRELI-ME, CNPJ Nº 
19.345.406/0001-34, no valor global de R$ 27.100,00 (vinte e sete mil e cem reais).
Em, 08 de maio de 2015.
MARGARETH FIGUEIRA
SECRETÁRIA ADJUNTA DE TRABALHO E EMPREGO

PORTARIA Nº 02, DE 05 DE MAIO DE 2015.
SUBSTITUI MEMBRO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 385/2014, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 15777/2014.
A SECRETARIA ADJUNTA DE TRABALHO E EMPREGO, no uso de suas atribuições 
legais e, considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento dos 
contratos.
RESOLVE:
Art. 1º - SUBSTITUIR o servidora Margareth Chaves Figueira – Matrícula 100242, e a ser-
vidora Nayra do Carmo Cruz e Silva que compõem a Comissão de Fiscalização do Con-
trato nº 385/2014, cujo objeto é Contratação de Funcionários para Prestação de Serviços 
de Limpeza, Asseio e Conservação nos Imóveis ocupados pela Secretaria Municipal de 
Trabalho e Emprego – Cursos do SENAI – nos Bairros de Inoã e Flamengo, por Simone 
Cardim - Matrícula 101024 e Lidiane Rodrigues da Silva Matrícula 103069
Parágrafo único - Em razão da Substituição indicada no caput, a referida comissão pas-
sará a ser composta da seguinte maneira:
 Simone Cardim – Matrícula 101024
Lidiane Rodrigues da Silva – Matrícula 103069
Marcelo Carvalho dos Santos – Matrícula 100244
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, gerando seus efeitos a partir de 05 de Maio de 2015.
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 05 de Maio de 2015.
Margareth Chaves Figueira
Secretária Adjunta de Trabalho e Emprego

PORTARIA Nº 01, DE 05 DE MAIO DE 2015.
SUBSTITUI MEMBRO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 29/2015, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17167/2014.
A SECRETARIA ADJUNTA DE TRABALHO E EMPREGO, no uso de suas atribuições 
legais e, considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento dos 
contratos.
RESOLVE:
Art. 1º - SUBSTITUIR o servidor Hugo Freitas da Silva – Matrícula 7456, que compõe 
a Comissão de Fiscalização do Contrato nº 29/2015, cujo objeto é Locação de Galpão 
em Itaipuaçu, onde são ministrados os cursos do SENAI, por Simone Cardim - Matrícula 
101024.
 Parágrafo único - Em razão da Substituição indicada no caput, a referida comissão pas-
sará a ser composta da seguinte maneira:
 Simone Cardim – Matrícula 101024
Lidiane Rodrigues da Silva – Matrícula 103069
Marcelo Carvalho dos Santos – Matrícula 100244
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, gerando seus efeitos a partir de 05 de Maio de 2015.
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 05 de Maio de 2015.
Margareth Chaves Figueira
Secretária Adjunta de Trabalho e Emprego

PORTARIA Nº 05, DE 05 DE MAIO DE 2015.

SUBSTITUI MEMBRO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 334/2014, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18402/2013.
A SECRETARIA ADJUNTA DE TRABALHO E EMPREGO, no uso de suas atribuições 
legais e, considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento dos 
contratos.
RESOLVE:
Art. 1º - SUBSTITUIR o servidora Margareth Chaves Figueira – Matrícula 100242, e a 
servidora Nayra do Carmo Cruz e Silva que compõem a Comissão de Fiscalização do 
Contrato nº 334/2014, cujo objeto é Contratação de Empresa especializada para ministrar 
curso de Capacitação – Inglês Básico para conversação para atender as necessidades 
do município com relação á capacitação de Profissionais, por Simone Cardim - Matrícula 
101024 e Lidiane Rodrigues da Silva Matrícula 103069
Parágrafo único - Em razão da Substituição indicada no caput, a referida comissão pas-
sará a ser composta da seguinte maneira:
 Simone Cardim – Matrícula 101024
Lidiane Rodrigues da Silva – Matrícula 103069
Marcelo Carvalho dos Santos – Matrícula 100244
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, gerando seus efeitos a partir de 05 de Maio de 2015.
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 05 de Maio de 2015.
Margareth Chaves Figueira
Secretária Adjunta de Trabalho e Emprego

PORTARIA Nº 03, DE 05 DE MAIO DE 2015.
SUBSTITUI MEMBRO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 271/2014, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6459/2014.
A SECRETARIA ADJUNTA DE TRABALHO E EMPREGO, no uso de suas atribuições 
legais e, considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento dos 
contratos.
RESOLVE:
Art. 1º - SUBSTITUIR o servidora Margareth Chaves Figueira – Matrícula 100242, e a 
servidora Nayra do Carmo Cruz e Silva que compõem a Comissão de Fiscalização do 
Contrato nº 271/2014, cujo objeto é o Contrato de Locação de Imóvel situado á Avenida 
Roberto Silveira, Lote 15 Quadra C, Loteamento Jardim Vera Cruz, para realização de  
Cursos de Capacitação, ministrados pela Secretaria Municipal de Trabalho, por Simone 
Cardim - Matrícula 101024 e Lidiane Rodrigues da Silva Matrícula 103069
Parágrafo único - Em razão da Substituição indicada no caput, a referida comissão pas-
sará a ser composta da seguinte maneira:
Simone Cardim – Matrícula 101024
Lidiane Rodrigues da Silva – Matrícula 103069
Marcelo Carvalho dos Santos – Matrícula 100244
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, gerando seus efeitos a partir de 05 de Maio de 2015.
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 05 de Maio de 2015.
Margareth Chaves Figueira
Secretária Adjunta de Trabalho e Emprego

PORTARIA Nº 04, DE 05 DE MAIO DE 2015.
SUBSTITUI MEMBRO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 301/2014, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9387/2014.
A SECRETARIA ADJUNTA DE TRABALHO E EMPREGO, no uso de suas atribuições 
legais e, considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento dos 
contratos.
RESOLVE:
Art. 1º - SUBSTITUIR o servidora Margareth Chaves Figueira – Matrícula 100242, e a 
servidora Nayra do Carmo Cruz e Silva que compõem a Comissão de Fiscalização do 
Contrato nº 301/2014, cujo objeto é Contrato de Prestação de Serviços Especializados 
em Implantação e Operacionalização de Cursos de Capacitação Destinados aos Jovens 
e Adultos, por Simone Cardim - Matrícula 101024 e Lidiane Rodrigues da Silva Matrícula 
103069
. Parágrafo único - Em razão da Substituição indicada no caput, a referida comissão pas-
sará a ser composta da seguinte maneira:
Simone Cardim – Matrícula 101024
Lidiane Rodrigues da Silva – Matrícula 103069
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Marcelo Carvalho dos Santos – Matrícula 100244
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, gerando seus efeitos a partir de 05 de Maio de 2015.
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 05 de Maio de 2015.
Margareth Chaves Figueira
Secretária Adjunta de Trabalho e Emprego

PORTARIA Nº 06, DE 05 DE MAIO DE 2015.
SUBSTITUI MEMBRO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 380/2014, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9385/2014.
A SECRETARIA ADJUNTA DE TRABALHO E EMPREGO, no uso de suas atribuições 
legais e, considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento dos 
contratos.
RESOLVE:
Art. 1º - SUBSTITUIR a servidora Margareth Chaves Figueira – Matrícula 100242, e a 
servidora Nayra do Carmo Cruz e Silva que compõem a Comissão de Fiscalização do 
Contrato nº 380/2014, cujo objeto é Contratação de Empresa especializada para ministrar 
curso de Condutor de Veículo de Transporte Coletivo de Passageiros e Excelência no 
Atendimento ao Cliente, por Simone Cardim - Matrícula 101024 e Lidiane Rodrigues da 
Silva Matrícula 103069
.
 Parágrafo único - Em razão da Substituição indicada no caput, a referida comissão pas-
sará a ser composta da seguinte maneira:
 Simone Cardim – Matrícula 101024
Lidiane Rodrigues da Silva – Matrícula 103069
Marcelo Carvalho dos Santos – Matrícula 100244
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, gerando seus efeitos a partir de 05 de Maio de 2015.
Publique-se!
Prefeitura Municipal de Maricá, em 05 de Maio de 2015.
Margareth Chaves Figueira
Secretária Adjunta de Trabalho e Emprego

ATO N.º 039/2015.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DE MARICÁ – ISSM, no 
uso de suas atribuições legais e, tendo em vista o que consta do processo nº 186, datado 
de 26 de abril de 2013, analisado pelo TCE às fls. 91 a 92;
RESOLVE:
Art. 1º - Retificar o ATO 030/2013 para conceder a PENSÃO partir de 11 de abril de 2013, 
PENSÃO POR MORTE aos dependentes ALCIMAR JARDIM DE OLIVEIRA, nascido em 
08 de março de 1956 e ANNA CLARA RODRIGUES DE MELO SOUZA, nascida em 20 
de junho de 1994 e à menor LETÍCIA MARIA RODRIGUES DE MELO OLIVEIRA, nascida 
em 06 de julho de 1998, por motivo de falecimento da servidora LUCIMERE RODRIGUES 
DE MELO, professora, matricula nº 01234, falecida em 11 de abril de 2013, sendo o va-
lor total do benefício correspondente a R$ 2.460,75 (dois mil, quatrocentos e sessenta  
reais e setenta e cinco centavos), dos quais R$ 820,25 (oitocentos e vinte reais e vinte 
e cinco centavos) corresponderão a 33% (trinta e três por cento) da pensão vitalícia de 
ALCIMAR JARDIM DE OLIVEIRA , R$ 820,25 (oitocentos e vinte reais e vinte e cinco 
centavos) corresponderão a 33% (trinta e três por cento) da pensão temporária de ANNA 
CLARA RODRIGUES DE MELO SOUZA e R$ 820,25 (oitocentos e vinte reais e vinte e 
cinco centavos) da pensão temporária da menor LETÍCIA MARIA RODRIGUES DE MELO 
OLIVEIRA , conforme demonstrativo das parcelas que compõem a pensão em anexo, que 
fica fazendo parte integral deste Ato.
Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
11 de abril de 2013.
Registre, Publique-se e Cumpra-se.

Maricá, 08 de maio de 2015.
Luiz Carlos Bittencourt Coelho
Presidente
INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DE MARICÁ - ISSM

DEMONSTRATIVO DAS PARCELAS QUE COMPÕEM A PENSÃO
SERVIDOR: LUCIMERE RODRIGUES DE MELO
CARGO: PROFESSORA
MATRÍCULA: 01234
BENEFICIÁRIOS: ALCIMAR JARDIM DE OLIVEIRA, CLARA RODRIGUES DE MELO E 
LETÍCIA MARIA RODRIGUES DE MELO OLIVEIRA . 
TIPO DE BENEFÍCIO: PENSÃO POR MORTE, art. 40, § 7 da Constituição Federal/88.
Ficam fixados os proventos de pensão de que trata o presente ato, a contar de 11 de abril 
de 2013, correspondente as vantagens abaixo discriminadas:

DESCRIÇÃO FUNDAMENTO LEGAL VALOR

Vencimento base atribuído ao 
cargo de Professora nível 6 L.C. 161/07 c/c L.C. 225.13 1.577,40

Regência de Classe 02% L.C. 161/07, art. 17, III,”b” 31,55

A.T.S. (Triênio) 10% L.C. 161/07 art. 21 157,74

A.T.S. (Triênio Anterior) 09% L.C. 067/98, art. 20 141,97

A.T.S. (Vantagem Pessoal) 
25%

L.C. 161/07, art.21, § 1° c/c Lei 759/88, 
art. 19 394,35

Adicional de Qualificação 
10% L.C. 161/07, art. 22 157,74

Total  Proventos da Pensão 2.460,75

Luiz Carlos Bittencourt Coelho
Presidente
INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DE MARICÁ - ISSM

OUTRAS INSTÂNCIAS

CONCESSÃO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA - LAS
REGIONAL IMÓVEIS E INCORPORAÇÃO LTDA-ME
CNPJ: 18.528.835/0001-84
A Empresa REGIONAL IMÓVEIS E INCORPORAÇÃO LTDA-ME, com sede na Rua Au-
relino Leal, N.º 40 Sala 507, Centro, Niterói/RJ, torna público que recebeu da Secretaria 
Adjunta Do Meio Ambiente – SMA, a LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA LAS N.º 
13/2015, onde aprova a implantação do “condomínio vitória dos anjos residencial clube”, 
sendo 354 unidades de lotes, com área construída de 35.473,83m²(trinta e cinco mil, 
quatrocentos e setenta e três  e oitenta e três metros quadrados), e área total do em-
preendimento de 127.561,98m² (cento e vinte e sete mil, quinhentos e sessenta e um e 
noventa e oito metros quadrados), válida 26 de março de 2015 à 26 de março de 2019. 
Processo n° 4037/2015.
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1

02 AUTONOMO 09 PESSOA JURÍDICA 00 NÃO SE APLICA Trabalhador pessoa jurídica, sem vínculo em-
pregatício com seu contratante, proprietário/só-

cio de empresa privada.
Não se aplica Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006; Lei nº 3.807, de
26 de agosto de 1960.

SIM Grupos 1, 2, 3, 4, 5

10 PESSOA FISICA 00 NÃO SE APLICA Trabalhador pessoa física, sem vínculo empre-
gatício, contratado para prestação de apoio téc-
nico/serviços com objetivos específicos durante

determinado prazo.

Não se aplica Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990; Lei nº 3.807, de 26 de agosto
de 1960; outras legislações aplicá-

veis.

NÃO Grupos 1, 2, 3, 4, 5

11 COOPERADO 00 NÃO SE APLICA Trabalhador associado à cooperativa e que
presta serviços na rede própria da cooperativa,

sem vínculo empregatício.
Não se aplica Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de

1971; art. 442 do Decreto-Lei n.º
5.452, de 1º de maio de 1943 (CLT);

outras legislações aplicáveis.

SIM Apenas 214-3

05 RESIDENCIA 01 RESIDENTE 01 PRÓPRIO Profissional cursando residência médica ou
multiprofissional, caracterizada por treinamento
em serviço, com bolsa financiada pela institui-
ção (pública ou privada) responsável pelo es-

tabelecimento.

Não se aplica Lei no 6.932, de 7 de julho de 1981
(Residência Médica); Lei n° 11.129
de 2005 (Residência Multiprofissio-
nal); outras legislações aplicáveis.

NÃO Grupos 1, 2, 3, 4, 5

02 SUBSIDIADO
POR OUTRO EN-

TE/ENTIDADE
Profissional cursando residência médica ou

multiprofissional, caracterizada por treinamento
em serviço, com bolsa subsidiada por outro en-

te/entidade.

SIM Grupos 1, 2, 3, 4, 5

06 ESTAGIO 01 ESTAGIARIO 01 PRÓPRIO Estudante de instituições de educação superior,
educação profissional, ensino médio, da educa-
ção especial e dos anos finais do ensino fun-

damental, desenvolvendo atividades

Não se aplica Lei nº 11.788, de 25 de setembro de
2008; outras legislações aplicáveis.

NÃO Grupos 1, 2, 3, 4, 5

curriculares obrigatórias ou não obrigatórias,
em ambiente de trabalho na modalidade profis-
sional da educação de jovens e adultos. Pode

ser remunerado, ou
não, pela instituição (pública ou privada) res-

ponsável pelo estabelecimento. Regido pela Lei
nº 11.788/2008.

02 SUBSIDIADO
POR OUTRO EN-

TE/ENTIDADE
Estudante de instituições de educação superior,
educação profissional, ensino médio, da educa-
ção especial e dos anos finais do ensino fun-

damental, desenvolvendo atividades

SIM Grupos 1, 2, 3, 4, 5

curriculares obrigatórias ou não obrigatórias,
em ambiente de trabalho na modalidade profis-
sional da educação de jovens e adultos. Pode

ser remunerado, ou
não, por outro ente/entidade (pública ou priva-
da). Regido pela Lei nº 11.788/2008 (Lei do

estágio).
07 BOLSA 01 BOLSISTA 01 PRÓPRIO Profissional ou estudante que desenvolve ativi-

dades de ensino, pesquisa e extensão/ensino-
serviço financiada por instituição (pública ou

privada) responsável pelo estabelecimento. Não
regido pela Lei nº 11.788/2008 (Lei do está-

gio).

Não se aplica Não regidos pela Lei nº 11.788, de
25 de setembro de 2008.

NÃO Grupos 1, 2, 3, 4, 5

02 SUBSIDIADO
POR OUTRO EN-

TE/ENTIDADE
Profissional ou estudante que desenvolve ativi-
dades de ensino, pesquisa e extensão/ensino-

serviço financiada por outro ente/entidade (pú-
blica ou privada). Não regido pela Lei nº

11.788/2008 (Lei do estágio).

SIM Grupos 1, 2, 3, 4, 5

08 INTERMEDIA-
DO

01 EMPREGADO PU-
BLICO CELETISTA

00 NÃO SE APLICA Empregado público intermediado por ente/enti-
dade pública, ocupante de emprego público,

contratado pelo regime CLT por prazo indeter-
minado.

10 Art.37 da Constituição Federal 1988;
outras leis específicas municipais ou
estaduais e outras legislações aplicá-

veis.

SIM Grupos 1, 2, 3, 5

02 CONTRATADO
TEMPORARIO OU POR
PRAZO / TEMPO DE-

TERMINADO

00 NÃO SE APLICA Trabalhador temporário intermediado pela ad-
ministração pública ou por pessoa física ou

pessoa jurídica por prazo determinado, regido
por lei específica (ente público) ou pela CLT.

40, 50, 55, 60,
65, 70, 75, 80,
90, 95, 96, 97

Público: Lei nº 8.745/1993 e outras
normas específicas e regulamentares.
Privado: Lei nº 9.601, de 21 de ja-

neiro de 1998 (Contrato Prazo

SIM Grupos 1, 2, 3, 4, 5

Determinado) / Lei nº 6.019, de 3 de
janeiro de 1974 (Temporário);

Decreto nº 2.490, de 4 de fevereiro
de 1998; outras legislações aplicá-

veis.
03 CARGO COMISSIO-

NADO
00 NÃO SE APLICA Trabalhador sem vínculo ou servidor ou empre-

gado público efetivo, ocupante de cargo de li-
vre nomeação e exoneração intermediado por
órgãos ou entidade da Administração Pública

Direta ou Indireta.

10, 30, 31, 35 Art.37 da Constituição Federal 1988;
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de

1990; outras leis específicas
SIM Grupos 1, 2, 3, 5

municipais ou estaduais e outras le-
gislações aplicáveis.

04 CELETISTA 00 NÃO SE APLICA Trabalhador intermediado vinculado a emprega-
dor pessoa jurídica de natureza privada ou pes-
soa física, por contrato de trabalho regido pela

CLT, por prazo indeterminado.

10, 15, 20, 25 Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio
de 1943; outras legislações aplicá-

veis.
SIM Grupos 1, 2, 3, 4, 5

05 AUTONOMO 01 PESSOA JURÍDI-
CA

Trabalhador pessoa jurídica, sem vínculo em-
pregatício com o contratante intermediador,

proprietário/sócio de empresa privada.
Não se aplica Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006; Lei nº 3.807, de
26 de agosto de 1960.

SIM Grupos 1, 2, 3, 4, 5

02 PESSOA FÍSICA Trabalhador pessoa física, sem vínculo empre-
gatício com o intermediador, contratado para
prestação de apoio técnico/serviços com obje-
tivos específicos durante determinado prazo.

Não se aplica Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990; Lei nº 3.807, de 26 de agosto
de 1960; outras legislações aplicá-

veis.

SIM Grupos 1, 2, 3, 4, 5

06 COOPERADO 00 NÃO SE APLICA Trabalhador associado à cooperativa intermedia-
dora que presta serviços na rede de saúde.

Não se aplica Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de
1971; art. 442 do Decreto-Lei n.º

5.452, de 1º de maio de 1943 (CLT).
SIM Grupos 1, 2, 3, 4, 5

09 INFORMAL 01 CONTRATADO
VERBALMENTE

00 NÃO SE APLICA Profissional sem contrato formal com o empre-
gador, aguardando sua regularização (situação

excepcional).
Não se aplica - NÃO Grupos 1, 2, 3, 4, 5

* Nos casos em que o Vínculo com o Empregador indicar ser originário de outro ente/entidade, será exigido o número do Cadastro Nacional da Pessoal Jurídica (CNPJ) do contratante original.
** Quais Naturezas Jurídicas do estabelecimento de saúde ou de sua mantenedora, de acordo com seu CNPJ cadastrado na Receita Federal do Brasil, o vínculo será permitido.

PORTARIA Nº 122, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2015

Suspende a transferência de incentivos financeiros referentes à Estratégia Saúde da Família nos Municípios com irregularidades detectadas em auditoria realizada pela Controladoria-Geral da
União.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando os esforços do Ministério da Saúde pela transparência nos repasses de recursos para a Atenção Básica;
Considerando o disposto na Política Nacional de Atenção Básica, instituída pela Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, em especial o seu anexo I;
Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde pelo monitoramento da utilização dos recursos da Atenção Básica transferidos para Municípios e Distrito Federal; e
Considerando a existência de irregularidades na gestão das ações financiadas por meio do Incentivo Financeiro a Municípios habilitados na Parte Variável do Piso da Atenção Básica (PAB) para a Saúde da

Família, detectadas pela Controladoria-Geral da União (CGU) em razão do Programa de Fiscalização de Municípios a partir de Sorteio Público (21º sorteio), resolve:
Art. 1º Fica suspensa a transferência de incentivos financeiros referentes à Estratégia Saúde da Família, a partir da competência financeira de janeiro 2015, dos Municípios que não corrigiram as irregularidades

apuradas em auditoria pela Controladoria-Geral da União (21º Sorteio Público de Fiscalização).
Art. 2º Os Municípios que terão suspensos os incentivos financeiros referentes às Equipes da Estratégia Saúde da Família encontram-se listados no anexo a esta Portaria.
Art. 3º Em conformidade com a Política Nacional de Atenção Básica, a suspensão ora formalizada dar-se-á tão somente quanto ao número de Equipes de Saúde da Família e/ou Saúde Bucal detectadas com

irregulares em auditoria e perdurará até a adequação das irregularidades por parte dos Municípios.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR CHIORO
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MG São Francisco 2012 PAC2 nova X I 2 2 6 7 9 . 1 5 3 0 0 0 / 11 2 0 - 0 2 25000.108467/2012-70 Port. GM/MS 1344 de 29/06/2012 1.400.000,00 140.000,00
PB Picuí 2012 PAC2 nova X I 0 8 6 1 9 . 6 5 0 0 0 0 / 11 2 0 - 0 2 25000.104434/2012-51 Port. GM/MS 1344 de 29/06/2012 1.400.000,00 140.000,00
PR Cascavel 2011 PAC2 nova X I 7 6 2 0 8 . 8 6 7 0 0 0 / 11 0 0 - 5 3 2 5 0 0 0 . 0 9 3 2 5 9 / 2 0 11 - 8 8 Port. GM/MS 1967 de 18/08/2011 1.400.000,00 140.000,00
PR Cascavel 2011 PAC2 nova X I 7 6 2 0 8 . 8 6 7 0 0 0 / 11 0 0 - 5 4 2 5 0 0 0 . 0 9 3 2 6 5 / 2 0 11 - 3 5 Port. GM/MS 1968 de 18/08/2011 1.400.000,00 140.000,00
PR Guarapuava 2012 PAC2 nova X II 7 6 1 7 8 . 0 3 7 0 0 0 / 11 2 0 - 0 1 2 5 0 0 0 . 11 0 5 8 1 / 2 0 1 2 - 6 0 Port. GM/MS 1344 de 29/06/2012 2.000.000,00 200.000,00
PR Londrina 2011 PAC2 nova X II 75771.477000/1090-09 2 5 0 0 0 . 0 9 2 0 8 5 / 2 0 11 - 3 6 Port. GM/MS 1818 de 29/07/2011 2.000.000,00 200.000,00
RS Porto Alegre 2011 PAC2 nova X III 11 3 5 8 . 2 3 5 0 0 0 / 11 0 0 - 3 4 2 5 0 0 0 . 1 0 7 1 5 0 / 2 0 11 - 3 5 Port. GM/MS 1812 de 29/07/2011 2.600.000,00 260.000,00
RS Santiago 2012 PAC2 nova X I 1 2 1 4 0 . 1 7 2 0 0 0 / 11 2 0 - 0 2 25000.105424/2012-32 Port. GM/MS 1344 de 29/06/2012 1.400.000,00 140.000,00
SC São José 2012 PAC2 nova X II 11 2 1 4 . 4 5 8 0 0 0 / 11 2 0 - 0 2 25000.121275/2012-59 Port. GM/MS 1854 de 29/08/2012 2.000.000,00 200.000,00
SP Bebedouro 2010 nova X II 45709.920000/1090-03 25000.019551/2010-58 Port. GM/MS 431 de 02/03/2010 2.000.000,00 200.000,00
SP São Paulo 2012 PAC2 nova X III 1 3 8 6 4 . 3 7 7 0 0 0 / 11 2 0 - 0 4 2 5 0 0 0 . 11 0 1 0 0 / 2 0 1 2 - 1 6 Port. GM/MS 1344 de 29/06/2012 2.600.000,00 260.000,00
SP São Paulo 2012 PAC2 nova X III 1 3 8 6 4 . 3 7 7 0 0 0 / 11 2 0 - 0 5 25000.109363/2012-82 Port. GM/MS 1344 de 29/06/2012 2.600.000,00 260.000,00
SP São Paulo 2013 PAC2 ampliada X III 1 3 8 6 4 . 3 7 7 0 0 0 / 11 3 1 - 4 7 2 5 0 0 0 . 11 0 0 0 9 / 2 0 1 3 - 8 1 Port. GM/MS 1580 de 01/08/2013 894.930,00 327.149,70
SP São Paulo 2013 PAC2 ampliada X III 1 3 8 6 4 . 3 7 7 0 0 0 / 11 3 1 - 5 8 2 5 0 0 0 . 11 3 1 3 5 / 2 0 1 3 - 4 3 Port. GM/MS 1580 de 01/08/2013 e

Port. GM/MS 1489 de 18/07/2014
1.084.036,00 0,00

SP São Paulo 2013 PAC2 ampliada X III 1 3 8 6 4 . 3 7 7 0 0 0 / 11 3 1 - 5 5 2 5 0 0 0 . 11 3 1 4 9 / 2 0 1 3 - 1 0 Port. GM/MS 1580 de 01/08/2013 1.640.406,00 492.121,80
SP São Roque 2012 PAC2 nova X I 11 3 4 8 . 7 5 8 0 0 0 / 11 2 0 - 0 2 25000.105558/2012-53 Port. GM/MS 1344 de 29/06/2012 1.400.000,00 140.000,00
SP São Vicente 2013 PAC2 ampliada X II 11 8 9 9 . 4 1 3 0 0 0 / 11 3 0 - 0 3 25000.121294/2013-66 Port. GM/MS 1580 de 01/08/2013 1.121.273,00 336.381,90

PORTARIA No- 121, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2015

Estabelece os vínculos de profissionais do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei nº 12.994, de 17 de junho de 2014, que dispõe sobre as carreiras dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias;
Considerando a responsabilidade de atualização do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde pelos Estabelecimentos de Saúde, Municípios, Estados e Distrito Federal, definidos nas Portarias nº

399/GM/MS, de 22 de fevereiro de 2006 (Pacto pela Saúde), nº 311/SAS/MS, de 14 de maio de 2007, e nº 134/SAS/MS, de 4 de abril de 2011, e no art. 13 da RDC ANVISA nº 63/2011; e
Considerando o item III do parágrafo único do art 1º, da Portaria nº 1.833/GM/MS, de setembro de 2014, que institui o Grupo de Trabalho Tripartite para elaborar proposta de regulamentação da Lei nº 12.994,

de 17 de junho de 2014, que prevê a proposição de tipologia de vínculo de trabalho para a contratação dos agentes comunitários de saúde e agentes de combate a endemias, resolve:
Art. 1º Fica estabelecida a Terminologia de Vínculos de Profissionais do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).
§ 1º A Terminologia de que trata o "caput" deste artigo substitui a atual Tabela de Vínculos Profissionais do CNES.
§ 2º Cada termo utilizado deverá possuir conceitos, bem como devem ser citadas as referências, sinônimos, antônimos e outras informações relevantes para o entendimento daqueles, quando se aplicar.
Art. 2º Fica definida, conforme o anexo a esta Portaria, a estrutura para a Terminologia de Vínculos Profissionais.
Art. 3º A Terminologia de Vínculos Profissionais está hierarquicamente organizada em:
I - vínculo com o Estabelecimento ou sua Mantenedora: demonstra qual a relação entre o profissional e o estabelecimento de saúde ou sua mantenedora;
II - vínculo com o Empregador: identifica o vínculo entre o profissional e seu contratante, seja ele o próprio estabelecimento de saúde, sua mantenedora ou um ente/entidade terceira; e
III - detalhamento do Vínculo: fornece detalhes necessários para melhor compreensão do vínculo com o empregador, quando aplicável.
Art. 4º Os códigos atuais de vínculos serão mantidos ativos no CNES até a competência dezembro de 2015.
§ 1º Os gestores dos Municípios, dos Estados e do Distrito Federal deverão revisar os vínculos dos profissionais cadastrados e adequá-los à Terminologia durante o prazo mencionado no caput.
§ 2º Após o término do prazo estabelecido no "caput", os cadastros que não estiverem adequados à terminologia serão rejeitados.
Art. 5º Caberá à Coordenação-Geral de Sistemas de Informação, do Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas, da Secretaria de Atenção à Saúde (CGSI/DRAC/SAS/MS), enquanto gestora

do CNES, formalizar junto ao Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) a demanda para operacionalização desta Portaria no CNES.
Art. 6º A Terminologia de que trata esta Portaria é de gestão conjunta da Secretaria de Atenção à Saúde, por meio da CGSI/DRAC/SAS, e da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde.
Parágrafo único. Qualquer alteração na Terminologia de Vínculos Profissionais só poderá ser realizada mediante autorização consensual das áreas gestoras.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º Os efeitos operacionais no CNES, decorrentes da vigência desta norma, ocorrerão conforme cronograma a ser publicado no sítio eletrônico do CNES (http://cnes.datasus.gov.br).
Art. 9º Fica revogada a Portaria nº 197/SAS/MS, de 14 de março de 2007, publicada no Diário Oficial da União nº 51, de 15 de março de 2007, Seção 1, página 35.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

Vinculo com Estabe-
lecimento ou sua

Mantenedora
Vinculo com o Emprega-

dor
Detalhamento do Vín-

culo
Conceito Equivalência

com a Rais
Algumas Referências Legais Exige CNPJ

do Contratan-
te? *

Naturezas Jurídicas
do Estabelecimento
que Aceitam o Vín-

culo **
01 VINCULO EM-

P R E G AT I C I O
01 ESTATUTARIO EFE-

TIVO
01 SERVIDOR PRÓ-

PRIO
Servidor da Administração Pública Direta ou
Indireta, ocupante de cargo efetivo do próprio

ente público regido pelo Regime Jurídico Único
(federal, estadual e municipal) e militar, vincu-

lado a Regime Próprio de Previdência ou ao
Regime Geral de Previdência Social.

30, 31 Art.37 da Constituição Federal 1988;
Lei 8.112 de 1990; outras leis espe-
cíficas federais, municipais ou esta-

duais.

NÃO Grupo 1 (exceto
121-0, 122-8, 125-2,

126-0, 127-9)

02 SERVIDOR CE-
DIDO

Servidor da Administração Pública Direta ou
Indireta ocupante de cargo efetivo, cedido por

outro ente público, regido pelo Regime Jurídico
Único (federal, estadual e municipal) e militar,
vinculado a Regime Próprio de Previdência ou

ao Regime Geral de Previdência Social.

SIM Grupo 1, 201-1,
203-8

02 EMPREGADO PÚ-
BLICO CELETISTA

02 PRÓPRIO Empregado público do próprio ente/entidade
pública da Administração Pública Direta ou In-
direta, ocupante de emprego público, contratado

pelo regime CLT por prazo indeterminado.

10 Art.37 da Constituição Federal 1988;
decreto-lei n.º 5.452, de 1º de maio
de 1943 (CLT); Lei nº 9.962, de 22
de fevereiro de 2000; outras leis es-
pecíficas federais, municipais ou es-

taduais.

NÃO Grupo 1, 201-1,
203-8

03 CEDIDO Empregado público, cedido por outro ente/en-
tidade pública da Administração Direta ou In-

direta, ocupante de emprego público, contratado
pela CLT por prazo indeterminado.

SIM Grupo 1, 201-1,
203-8

03 CONTRATADO
TEMPORÁRIO OU POR
PRAZO / TEMPO DE-

TERMINADO

01 PÚBLICO Trabalhador temporário, contratado pela Admi-
nistração Pública Direta ou Indireta por pra-

zo/tempo determinado, regido por lei específica
(federal, estadual, distrital ou municipal) ou pe-

la CLT.

95, 96, 97 Lei nº 8.745/1993; decreto-lei n.º
5.452, de 1º de maio de 1943 (CLT);

art. 37, inciso IX da
NÃO Grupo 1, 201-1,

203-8

Constituição da República; outras leis
específicas federais, municipais ou

estaduais.
02 PRIVADO Trabalhador temporário, contratado por pessoa

física ou jurídica por prazo determinado, regido
pela CLT.

40, 50, 55, 60,
65, 70, 75, 80,

90
Lei nº 9.601, de 21 de janeiro de

1998 (Contrato Prazo Determinado);
Lei nº 6.019, de 3 de

NÃO Grupos 2 (exceto
201-1, 203-8), 3, 4,

5
janeiro de 1974 (Temporário); Decre-

to-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de
1943 (CLT); Decreto nº

2.490, de 4 de fevereiro de 1998; ou-
tras legislações aplicáveis.

04 CARGO COMISSIO-
NADO

03 SERVIDOR PÚ-
BLICO PRÓPRIO

Servidor ou empregado público efetivo, próprio
do ente ou entidade pública da Administração
Direta ou Indireta, ocupante de cargos de livre

nomeação e exoneração.

10, 30, 31, 35 Art.37 da Constituição Federal 1988;
Lei 8.112, de 11 de dezembro de

1990; outras leis específicas federais,
municipais ou estaduais.

NÃO Grupo 1, 201-1,
203-8

04 SERVIDOR PÚ-
BLICO CEDIDO

Servidor ou empregado público efetivo da Ad-
ministração Pública Direta ou Indireta, cedido

por outro ente ou entidade pública, ocupante de
cargos de livre nomeação e exoneração.

35, 30, 31, 10 SIM Grupo 1, 201-1,
203-8

05 SEM VÍNCULO
COM O SETOR PÚ-

BLICO
Trabalhador não efetivo ocupante de cargos de
livre nomeação e exoneração, sem vínculo com

setor público.
35 NÃO Grupo 1, 201-1,

203-8

05 CELETISTA 00 NÃO SE APLICA Trabalhador vinculado a empregador pessoa ju-
rídica de natureza privada ou pessoa física, por
contrato de trabalho regido pela CLT, por prazo

indeterminado.

10, 15, 20, 25 Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio
de 1943 (CLT).

NÃO Grupos 2 (exceto
201-1, 203-8), 3, 4,

5


